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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROGRAMA INTERAMERICANO DE REGISTRO CIVIL UNIVERSAL E 

DIREITO À IDENTIDADE

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 15 de maio de 2007)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2196 (XXXVI-O/06), “Cooperação entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Secretaria do Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana, a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe e a Secretaria da Associação dos Estados do Caribe”, na qual se resolve solicitar ao Secretário-Geral que dê continuidade às atividades de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as organizações antes mencionadas e que as fortaleça;


RECONHECENDO as obrigações dos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança de respeitar o Direito da criança a conservar sua identidade (“Direito à Identidade”)

LEVANDO EM CONTA o “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Secretaria-Geral dos Estados Americanos (SG/OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a Cooperação em Matéria de Registro do Cidadão”, assinado em 8 de agosto de 2006, que diz, entre outras coisas, que a Secretaria-Geral se compromete “a fortalecer a governabilidade por meio da modernização do Estado e do reconhecimento e fortalecimento do direito à identidade por meio de programas e projetos que ampliem o acesso ao registro cidadão e a criar capacidade das instituições responsáveis pelo registro na região da América Latina e do Caribe como pedra angular de suas atividades de desenvolvimento”;


CONSIDERANDO que, em resposta às solicitações do Peru e do México, o Conselho Permanente recebeu em 13 de dezembro de 2006 um amplo relatório da Secretaria-Geral sobre os objetivos e as áreas de cooperação que serão atendidas na estrutura do Memorando de Entendimento;


TOMANDO NOTA do documento elaborado pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (CP/CAJP-2482/07), de 17 de abril de 2007, intitulado “Reflexões preliminares sobre a universalidade do registro civil e o direito à identidade”;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o reconhecimento da identidade das pessoas é um dos meios pelo qual se facilita o exercício dos direitos à personalidade jurídica, ao nome, à nacionalidade, à inscrição no registro civil e às relações familiares, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais, como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  O exercício desses direitos é essencial para a participação em uma sociedade democrática;


CONSIDERANDO que a falta de reconhecimento da identidade pode implicar que a pessoa não disponha de registro legal de sua existência, o que dificulta o pleno exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais;


DESTACANDO a importância dos registros civis como as instituições do Estado que podem garantir o reconhecimento da identidade das pessoas e, portanto, a conveniência de fortalecê-los para assegurar que seu alcance seja universal, levando em consideração a rica e variada diversidade de culturas com identidades próprias;


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana indica que a participação da cidadania nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade; 


COMPROMETIDA com a construção de sociedades justas e eqüitativas, baseadas nos princípios de justiça social e inclusão social; e


TENDO VISTO a realização de uma sessão extraordinária do Conselho Permanente em 9 de março de 2007 sobre “Infância, direito à identidade e cidadania” e seu relatório correspondente (CP/doc.4202/07), e recordando que, nessa ocasião, se decidiu solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) uma opinião sobre o alcance do direito à identidade,

RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros a que adotem medidas, como a erradicação do sub-registro, para assegurar o pleno reconhecimento do Direito à Identidade, indispensável para o exercício dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais. 

2.
Felicitar a Secretaria-Geral pela assinatura do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Secretaria-Geral dos Estados Americanos (SG/OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a Cooperação em Matéria de Registro do Cidadão” e incentivá-la a que implemente todos os objetivos constantes do memorando, de forma integral e equilibrada


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, estabelecer um grupo de trabalho encarregado de elaborar um Programa Interamericano de Registro Civil Universal e Direito à Identidade.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta de Programa Interamericano de Registro Civil Universal e Direito à Identidade, que considere as seguintes diretrizes:



a)
Assegurar a universalidade, acessibilidade e, se possível, gratuidade do registro do nascimento, por meio do qual se assegura o Direito à Identidade civil, com ênfase nas pessoas em situação de pobreza e vulnerabilidade.



b)
Promover o enfoque multidimensional no tratamento deste tema, que leve em conta a rica e variada diversidade de culturas existentes nas Américas, uma vez que se relaciona com o gozo de direitos e liberdades, com a modernização e transparência das instituições do Estado e com a participação do cidadão nas sociedades democráticas do Hemisfério.



c)
Apoiar os governos nos processos de modernização de seus registros de identidade e nos planos nacionais de restituição da identidade, bem como a manutenção atualizada das estatísticas vitais.



d)
Promover a participação do cidadão mediante a universalização do registro civil. para proteger e demandar a vigência e o respeito do Direito à Identidade.



e)
Fomentar a cooperação regional, com vistas a aproveitar as experiências bem-sucedidas de países do Hemisfério, que implementaram programas sociais para garantir o direito à identidade de seus cidadãos e cidadãs, mediante a expedição dos correspondentes documentos públicos de identidade.



f)
Abordar, na medida do possível, aspectos tendentes a compatibilizar as legislações vigentes nos diversos Estados membros em matéria de identidade das pessoas.



g)
Propiciar a uniformidade dos sistemas de inscrição, a fim de obter instrumentos que possibilitem sua utilização nos diversos Estados membros.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente, no segundo semestre deste ano, um relatório sobre os avanços na aplicação do mencionado Memorando de Entendimento, para contribuir para os trabalhos do grupo de trabalho encarregado de elaborar o Programa Interamericano de Registro Civil Universal e Direito à Identidade.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que continue apoiando as tarefas desenvolvidas no âmbito do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a Cooperação em Matéria de Registro do Cidadão”.


7.
Solicitar ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) que continue trabalhando no tema de “garantir o direito à identidade e a cidadania da infância e da adolescência”, segundo consta de seu Plano Estratégico 2005-08, e que mantenha informado o Conselho Permanente da OEA sobre os avanços e obstáculos na região.


8.
Incentivar o BID a que conclua seu estudo e informe sobre o problema do sub-registro e a promoção do Direito à Identidade na região, diagnóstico que é de vital importância para a implementação do mencionado Programa e para a realização da Primeira Conferência Interamericana sobre o Registro Universal de Nascimento, que se realizará em Assunção, Paraguai, de 27 a 31 de agosto de 2007.


9.
Convidar as organizações, órgãos especializados e entidades competentes do Sistema Interamericano e os Estados membros a encaminhar suas contribuições relevantes para os trabalhos do grupo de trabalho encarregado de elaborar o Programa Interamericano de Registro Civil Universal e Direito à Identidade.



10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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